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EXCELENTÍSSIMO SR CONSELHEIRO RELATOR DO PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº
0007238­12.2014.2.00.0000

 

 

 

 
Referência: Pedido de Providência nº 0007238­12.2014.2.00.0000
Requerente: Associação dos Magistrados de Pernambuco
Requerido: Tribunal de Justiça do Estado
Relator: Conselheiro Gilberto Martins

 

 

 

 

 

A Associação dos Magistrados de Pernambuco, vem, por seu advogado, no processo eletrônico acima
identificado, expor e requerer:
 

1. Após a propositura deste Pedido de Providências, onde a requerente demonstra que o requerido tem
desprezado  o  disciplinamento  da  Resolução  nº  106  do  Conselho  no  que  se  refere  à  promoção  de
magistrados  por  merecimento,  pediu­se  informações  ao  Tribunal  de  Justiça  Estadual,  que,  até
excepcionalmente (já que não é de seu feitio) deixou escoar in albis o prazo assinalado, como registra
o evento 2018362, registrado na movimentação processual, segundo o qual o termo ad quem ocorreu
em 17 do mês em curso.
 

2.  Ocorre  que  na  data  de  hoje,  25  de  Fevereiro,  ainda  que  a  destempo,  o  requerido  prestou  as
informações, afirmando que vem cumprindo a Resolução 106 do CNJ.
 

3.  Apesar  da  intempestividade,  passamos  a  comentar  as  informações  prestadas,  para,  no  final,
demonstrar que o  requerido cometeu equívocos em suas afirmações  (quiçá pela preocupação com a
perda de prazo).
 

4. Das informações, pode­se concluir que o requerido assevera que vem dando integral cumprimento
ao que dispõe a Resolução 106.
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5.  No  entanto,  diante  dos  pedidos  de  certidão  formulados  por  diversos  magistrados,  o  requerido,
através  da  Corregedoria  Geral  a  quem  compete  reunir  os  dados  informativos  relativos  a  cada
magistrado habilitado, reconheceu que não vem dando integral cumprimento à norma disciplinadora,
tanto  assim  que,  no  ofício  109/2015­CGJ,  endereçado  ao  magistrado  Ayrton  Mozart  Valadares,
assevera no despacho exarado:

 

 

6.  Há,  portanto,  um  reconhecimento  expresso  de  que  o  julgamento  dos  editais  de  promoção  por
merecimento vem se procedendo à revelia da Resolução 106, como tem afirmado a requerente.
 

7. Veja­se que no ofício 292/2015, de 12 de Fevereiro do ano em curso, encaminhado ao Presidente
do  Tribunal  requerido,  o  Desembargador  Corregedor  Geral  deixa  claro  as  inconsistências  das
informações anteriores, inconsistências estas que ocorreram nos julgamentos dos editais anteriores.
 

8. É  bem verdade,  até  num  reconhecimento  expresso  de  que  os  julgamentos  anteriores  se  deram  à
revelia  das  informações  da  Resolução  106,  que  o  requerido  adiou  a  sessão  antes  convocada,
encaminhou informações que entendeu complementares (anexos) e  reabriu prazos para  impugnação,
realizando nova convocação.
 

9.  Ocorre  que,  mais  uma  vez,  os  dados  se  mostram  incompletos,  o  que  motivou  impugnação  de
diversos  candidatos  (ver  anexo)  que  se  consideram prejudicados,  vez  que  informações  previstas  na
Resolução e respeitantes a eles, que poderiam beneficiá­los, foram omitidas.
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10.  Transcreva­se  aqui  (a  guisa  de  exemplo  ainda  que  outras  sejam  anexadas)  a  impugnação  do
magistrado  Ayrton  Mozart  Valadares,  juiz  titular  de  Vara  da  Fazenda  Pública  que  demonstra,  de
forma inequívoca, que informação exigida pela resolução 106 foi omitida nas informações tidas por
complementares. Veja­se:

 

11.  A  exemplo  do  magistrado  acima,  outros  que  se  sentiram  prejudicados,  por  ausência  de
informações que lhes dizem respeito, impugnaram as informações ditas complementares (ver anexos).
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12.  Não  há  qualquer  notícia  de  que  o  requerido  tenha  adiado  a  sessão  convocada  para  o  dia  27
próximo, quando será julgado o edital 05/2015, o que, se ocorrer, se dará com evidente prejuízo para
os magistrados, além de sujeitar o julgamento a futura nulidade.
 

13. Não fora pelo evidente e concreto prejuízo que sofrerão os magistrados impugnantes, a exemplo
de outros, os prazos legais estão sendo atropelados em flagrante violação ao art.13, parágrafo único da
Resolução 106, que dispõe:
 

Art.  13  Finalizado  o  processo  de  levantamento  de  dados  dos  magistrados  inscritos,  serão  eles
notificados  para  tomar  ciência  das  informações  relativas  a  todos  os  concorrentes,  facultando‐lhes  a
impugnação  em  prazo  não  inferior  a  5  (cinco)  dias,  com  direito  de  revisão  pelo  mesmo  órgão  que
examinar a promoção e na mesma sessão.
Parágrafo  único.  Findo  o  prazo  para  impugnação  aos  registros,  a  informação  será  participada  aos
integrantes  do  órgão  do  Tribunal  ao  qual  seja  afeta  a  matéria  relativa  às  promoções,  para  que,
decorridos  10  (dez)  dias,  possam  os  autos  ser  levados  à  primeira  sessão  ordinária  do  respectivo
Colegiado.

 

14. Não pode a sessão ser realizada a despeito do rito obrigatório estabelecido no parágrafo único do
artigo acima citado, ou seja, só após dez (10) dias de decorrido o prazo para impugnações é que pode
os autos serem levados à primeira sessão ordinária do órgão julgador.
 

15. Há, desenganadamente, afronta às disposições da Resolução 106/106.
 

16. Vem, portanto,  a  requerente  trazer  tais  fatos  ao  conhecimento dessa  relatoria  ao  tempo  em que
reitera  o  pedido  formulado  inicialmente,  inclusive  para  que  o  requerido  encaminhe  as  notas
taquigráficas e respectivas atas das sessões de julgamento dos últimos cinco editais de promoção por
merecimento para o cargo de Desembargador, deixando de  logo aqui expresso, no  tocante ao edital
04/2015, por se tratar de promoção por antiguidade, não ter a requerente qualquer objeção.
 

Nestes termos,

Pede deferimento.
 

Recife, 25 de Fevereiro de 2015.
 

Izael Nóbrega

OAB­PE 7397
 

Anexos:

Pedidos de certidão.

Ofícios de informação da Corregedoria Geral.
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Convocação da Sessão de 27 de fevereiro com julgamento do edital 05/2015.

Impugnações às informações complementares.

Ofício circular.

 

Assinado eletronicamente por: IZAEL NOBREGA DA CUNHA
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